Implantar Salário Família.

A pessoa que atua no processo é o Concessor.
Ele inicia com o requerimento espontâneo do segurado. Com isso é realizado uma verificação para determinar se a documentação apresentada é suficiente para análise do benefício. Essa validação é feita por existir determinação para que todo cidadão que compareça a uma agência da previdência social seja atendido.
Esta validação pode resultar em dois caminhos diferentes representados pelo desvio exclusivo, ou seja, somente um dos caminhos pode se tornar verdadeiro a cada instância do processo.
Caso a documentação seja insuficiente deve-se realizar exigências cabíveis. Aqui temos a representação de um sub processo que tem como objetivo elencar pendências e solicitar ou executar atividades para elucidar dúvidas, complementar informações e obter ou verificar documentos por meio da emissão de carta de exigência, emissão de pesquisa externa, emissão de ofício, justificação administrativa, etc. Se as exigências não forem cumpridas o requerimento não prossegue e o processo termina. Caso a documentação seja suficiente seguiremos para análise do direito ao benefício.
Os critérios dessa avaliação estão representados em uma tabela. Essa tabela é composta por colunas que representam um critério específico e linhas que representam uma situação, ou seja, cada linha vai conter a resposta de várias colunas, representando assim, uma situação específica. Toda vez que um campo da tabela estiver em branco esse deve ser considerado como “tanto faz”. As colunas possuem uma legenda sobre quais são as respostas possíveis para sua questão. A análise da tabela deve buscar qual linha, ou linhas, são “verdadeiras”, ou seja, cumprem todas as questões determinadas pelas colunas. Essa linha ou linhas, determinarão qual fluxo o processo irá seguir.
No caso do processo de salário família, as possibilidades de fluxo ou resposta da tabela são: Possui direito ao benefício, não possui direito ao benefício e Necessidade de Perícia Médica.
Caso possua direito ao benefício, o concessor irá adicionar os dependentes do requerente no sistema de benefícios.
Após a inclusão ocorre a emissão do comprovante de deferimento, o sistema notifica o requerente sobre a finalização do seu processo com o envio da carta de concessão. O processo é encerrado.
Caso não possua direito ao benefício o sistema irá automaticamente emitir um comunicado de finalização do processo com o envio da carta de indeferimento. O processo é encerrado.
[bookmark: _GoBack]Caso haja necessidade de perícia médica deve ocorrer o agendamento da perícia. Esse agendamento leva em conta a residência do requerente, ou seja, a perícia será marcada numa APS próxima e será feita através do sistema SISAGE e da criação de uma subtarefa no GET, essa comunicação é representada pela seta tracejada.
A perícia médica está fora do escopo desse projeto, mas sua participação é evidente, sendo assim representamos que ela existe através do desenho de uma piscina de processos vazia. Essa representação significa que existe ali um processo mas que ele não é claro para nós. Representamos apenas a entrada e as respostas que impactam nosso processo.
Sendo assim, após o envio do processo para a perícia médica, aguardamos uma das possíveis respostas, como representado pelo desvio baseado em evento, ou seja, o evento que ocorrer primeiro determinará o caminho que o fluxo irá seguir.
Caso o primeiro evento a ocorrer seja o recebimento da perícia com análise positiva, como é representado pelo evento intermediário de recebimento de mensagens recebendo uma seta tracejada vinda do processo de perícia médica, será agendado a avaliação social. Como foi feito para a perícia, será agendado via SISAGE e uma subtarefa no GET será criada informando o avaliador.
Com o agendamento feito, uma carta de exigências com as informações necessárias para avaliação será emitida ao requerente.
Mais uma vez temos um desvio baseado em evento. Caso o parecer seja recebido com análise positiva o processo segue para a atividade “incluir dependentes no sistema de benefícios” e segue o fluxo explicado anteriormente.
Caso o parecer seja negativo ou o requerente não compareça à avaliação o processo retorna à atividade “Emitir comunicado de decisão” e procede como explicado anteriormente. O processo é encerrado.

Em resumo, o processo consiste na análise para a concessão do Salário familia.
